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OBJETO: Regist.o de Preços paÍa aquisiçâo de Materiais para o projeto social 'CICLO

SOLIDARIO', para atender as necessidades da secretaria de as§istência social do município

de Alto Alegre do Pindaré -MA.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - PI/IÂAP/MA

DATA DA SÊSSÃo PÚBLlca: xx/xr/xxxx

HORA: xxhxxmin

PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{DARÉ . MA

Av. João )«lll, 9N - Cêrúo
C PJ: 0í-612.832itx)0í-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' X-Xx/XXXT - CPUP AAP

PROCESSO N'. 330/2023 - PÍúAAP

i,INUTA DO EDITAL

A PREFEITURÂ UiIICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{DARÉ - A, iNSCÍitA

no CNPJ sob no 0í.612.A3A0001-21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré - MA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermédio de seu Pregoeiro, designâdo pela
Ponana no 28112023, publicada no Diário Oficial do Município no dia 03 de Abril de 2023, leva
ao @nhecimento dos interêssados que realizará licitaÉo na modalidade PÍegáo na Íorma
ELETRÔNICA, sob o SISTE A DE REGISTRO DE PREçO do iipo enor PÍeço poÍ LOTE,
coríorme descÍito neste Edital e seus Anexos e em confoÍmidade com o disposto na da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no

7.892, de 23 de janeiro 2013, aplicando subsidiariamente a Lei Federal no 8.666 de 21 de
junho de 1993 e suas âlteraÇóes e demais normas pertinentes à e§ÉÉcie.

Data da sessão: »/xíxxxx
Horário: xx:xxh
Local: Porlal Compras Públicas - !4!449!!alE!9@[pE§pgblig§i9!0.bÍ

í. DO OBJETO

1.1. A presente licitaçâo tem por objeto Registro de Preço paÍa aquisiÉo de material de
Expedienie com a Íinalidade de atender as necessidades da administraÉo públicâ de Atto

Alegre do Pindaré - MA, conÍoÍme especiÍicâções constanles do Proieto Básico - ANExo I'
parle integrarúe deste Edital.
1.2. A licitaÉo será realizada em í (um) loto úniço.
1.3. O critério de julgamento adotado será o mênor preço por lote levando em consjderâçáo o
valor unitáÍio, obsêrvadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanlo às

especificaçôes do objeto.
1.4. O valnr global estimado desta licitaçáo é de R$ 349.800,00 (TÍêzentos e quaÍonta e
rove mil e oitocentos rêaisl
1.5. O critério de julgamento adotado será o mênor preço por LoTE levando em consideraÉo
o valor unitário, ôbservadas as exigências contidas neste Edilal e seus Anexos quanto às

especificaçôes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçA ENTÁRIOS

2.1. As despesas deconentês da contrataçáo, objeto desta licitaÉo, serão informadas quando

do momento da contrataçâo (§2o, art. 70, Decreto Federal no 7.89212013).

3. DO CREDENCIA]ÚENTO

3.'l.O Credenciâmento é o nivel básico do registro cadaíral no SICAF' que pemite a

participaçáo dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua Íorma elêtrônaca'

à.2. O caàastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comorasoovemamentais.oov.br, por meio de ceriiÍicado digital conferido pela

lnÍraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lCP - Brasil.
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabiiidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunÉo de sua capacidade técnica para reelização das
transaçóes inerer es a este Pregão.
3.4. O licitante Íesponsabiliza-se exclusiva e formalmente pêlas transaçóes efetuadas em seu
nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lan@s, inclusive os atos
pÍaticados diretamente ou por seu represerúante, excluída a responsabilirade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaÉo por eventuais danos deconentes de
uso indevido das credencaais de acesso, ainda que por terceiros.
3 5. É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidáo dos seus dados cadasirais no
SICAF e mantàlos atuâlizâdos junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
procêder, imediatamente, à coÍeção ou à alteraÉo dos registros Lio logo identifique
inconeçâo ou aqueles se lomem desatualÉados
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior podeÍá ensejar desclassificação no
momento da habilitaÉo

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão paÉicipar deste Pregão inteÍessados cujo Íamo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitaÉo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art.9ô da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.'l 1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2. Será concedido tratamento favoÍecido para as micÍoempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperalivas mencionadas no artigo U da Lei no 11.488, de 2007 ,
para o agricultor familiar, o prodúor rural pessoa íísica e para o microempreendedor individual
- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar nô 123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de participar de licitaçóes e celebrff contratos administralivos, na foÍma da
legislaçâo vigente;
4.3.2. que nâo atendam às condiçóes deste Editale seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representâção legal no Brasil com podeÍes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstas no artigo 9ô da Lei no 8.666, de 1993;
4.35. que estejam sob ralência, @ncurso de credores, concoÍdata ou em processo de
dissoluçáo ou liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que esteiam reundas em consórcio;
437. Organizaçôês da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condiÉo (Aórdão no 7 4612014-ÍCu-Plená"jo).
4.4 Como condiÉo para participaÉo no Pregão, a licitante assinalará "sim'ou'náo" em
câmpo própÍio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçóesl
,í.,1.1. que cumpre os requisilos estabelecidos no aÍtigo 3' da Lei Complemeotar n" '123, de
2006, estando apta a usuftuir do tratamento favorecido eíabelecftlo em seus arts. 42 a 49;
4.4.1.1. nos itens exclusivos para participaÉo de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo 'não' impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação náo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinâlaÉo do campo 'náo" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lêi Complemenlar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empÍesa de pequeno porte.
4 4.2. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos;
44.3.que cumpre os requisilos para a habilitaÉo deÍinidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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4.4.4. que inexistêm íetos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;
4 4.5. que não empíega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e náo
empÍega menor de 16 anos, saivo menor, a partiÍ de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos
termos do artqo 7", )(Xxlll, da ConstituiÉo:
4.4.6. que a pÍoposta foi elaborada de íorma independente, nos leÍmos da lnstruçáo
Normatava SLTIruP no 2, de 16 de setembro de 2009.
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, obsêrvando o disposio nos incisos lll e lV do aít. 10 e no inciso lll do art. 5" da
Constituiçào Federãl;
4.4.8. que os serviços são p.estados por empEsas que compÍovem cumprimerÍo de
Íeserva de cargos p.evista em lei para Íressoa @m deÍiciência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçâo.
conforme disposto no arl.93 da Leino 8.213, de 24 dejulho de1991.
4.4.9. que cumpre os rêquisitos do Deqeto n- 7-'174. de 2010, estando apto a usúruir dos
crilérios de preferência.
4.5. A deçlaraçáo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condação sujeitará o licitante às
sançóes previslas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUIIENTOS DÊ HABILITAçÂO

5.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitaÉo exigidos no edital, proposla com a descriÉo do objêto
ofertado e o pÍeço, até a data e o horáÍio estabelecidos para aberlura dâ sessão públic€,
quando, entáo, encerrar-se-á automalicamer e a etapa de envio dessa documentaÉo.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Edital,

oconerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o diÍeito de ace§so aos dados constanles dos
sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a docum€n{açáo
de habilitaÉo, ainda que haia alguma restriçáo de regularidade fiscâl e trabalhista, nos

teÍmos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônico durante a sessáo
pública do Pregão. Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios' diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a aberlura da sessáo pública, os licitantes poderáo ráirar ou substituir a propoía e os

documentos de habilitaçáo anleriormente inseridos no sistemai
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiílcação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaÉo dos procedimênlos de

negociação e julgâmento da proposta.
5.8. Os óocumentos que comÉem â proposta e â habilitação do licitante mêlhor classiÍicado

somente serão disponibilizados paÊ avaliaçáo do pregoeiro e para a@sso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREEI{CHIHENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no siíema eletrônico,

dos seguintes cãmpos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. MaÍca-,
6.1.3 FabÍicânte;
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6.'1.4. Descriçâo dêtalhada do objêto, contendo as inÍormaçóes similares à especificaÉo do
Projeto Básico: indicando, no que íor apliÇáyel, o modelo, prazo de validade ou de garantia.
6.2. Todas as especiÍicaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contrâtada.
6.3. Nos valorês propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encârgos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta gu
indiretamente no Íomecimento dos bens
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de
exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualguer
alteração, sob alegação de eÍro, omissão ou qualquer oúro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua apÍesentaçáo.
6.6. Os licitantes devem respeiiar os preços máximos estabelecidos nas normas de .egência
de contrataçóes públicas federais, quando participarem de licitaÉes públicas;
6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contíatados pode ensejaí a fiscalizaçáo do Tribunal de Contas da Uniâo e, aÉs o deYido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de pÍazo paÂ a adoÇão da§
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7'1, inciso lX, da
Constituição; ou condenaçáo dos agentes públicos responúveis e da empÍesa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a oconência de superfaturamento por

sobrepreço na execuçáo do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FOR ULAçÃO DE LANCES

7.1.4 abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessáo pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicâdos neste Edital.
7.2. O Pregoeiro vermcârá as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que náo estejam em confoÍmidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vlcios insanáveis ou náo apÍesentem as especmcaçôes técnicas exigidas no Projeto Básico.
7.2.1. TamÉm será desclassificada a propgsta que idenlilÍque o licitante.
7.2.2.4 desÇlassificaÉo será sempre Íundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A nào desclassificaÉo da proposta náo impede o seu julgamento dêílnitivo em sentido
contÍário, levado a eÍeito na ,ase de aceitação.
7.3. O sistêma ordenaÉ automaticamente as propo§las classiÍicadas, sendo que sornerúe
estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para trocâ dê mensagens entre o Pregoeiro e os
licitanles.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu Íecêbimenlo e do valor
consignado no rêgistro.
7.5. 1 . O lance deverá ser ofeÍtado pelo menor valor total.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoÉrio Íixado para

abertura dâ sessáo e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo si§ema.
7.8. O intervato mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediáíos quanto em re,aÉo à proposta que cobír a melhor oferta deveíá ser
R$ 100,00 (cem) reais.
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7.9. O intêrvalo entre os lan@s enviados pelo mesmo licitante nâo poderá ser infeÍior a vinte
(20) segundos e o intervalo ent.e lances náo poderá ser inÍerior a três (3) segundos, sob pena

de serem aúomaticamenle descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10 Será adotado para o envio de lancês no pregâo elêtrônico o modo dê disputa 'aberto"'
em que os licitantes apÍesentarâo lances públicos e sucessivos, com proírogaçóes.
7.11 A etapa de lances da sessáo pública teÉ duraÉo de dez minúos e, aÉs isso, será
pronogeda automaticâmente pelo sistema quando houver lance oferlado nos últimos dois
minutos do período de duraçâo da sessão pública.
7.12 A pÍoÍc{,a?áo automática da etapa de lances, de que tíata o item anterior, seÉ de doi§
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances ênviados nesse período dê
pronogâção, inclusive no câso de lances inteÍmediáÍios.
7-13 Não havendo novos lances na foÍma estabelecida nos itens anteÍiores' a sessáo pÚblica

encenar-se-á aúomaticâmente.
7.14En@Íada a Íase compêtitiva sem que haja a pÍonogaÉo automáticâ pelo sistema,
podeÉ o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinicao da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço

7.15. Em câso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deveÍão ser desconsiderados pelo pregoeiro. devendo a oconência ser comunicâda

imediatamente à Secretaria de Gestâo do Ministério da Economiai
7.15.'1. Nâ hipótese do subitem ânterior, a ocorrência será registradâ em campo próprio do

sistema.
7.16. Não seÍão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor
rec€bido e Íegistrado em pnmeiro lugar.
717 Durade; transcurso da sessáã pública, os licitantes seráo infoÍmados' em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identúcaÉo do licitante.

7.18. No câso de desconexáo com o Pregoeiro, no de@ner da êtapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepÉo dos lances'

7.1g.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superioÍ â dez minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente aÉs deconides

vinte e quatro horas da comunicaçáo do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrónico úilizado para divulgaçâo.
7.20. O Critério de iulgamento adotado será o menor preço, conÍoÍme deÍinido neste Edital e

seus enexos.
7.21. Caso o licitante náo apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta'

7.22.Em rclaúo a itens nào exclusivos para participaçáo de miÇroempresas e empresas de

paqreno porte, umâ vez enceÍTada a etapa dê lances, será. efetivada a veÍiÍicaÉo
ãutàmaicá,;unto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistêma idenlificaé

em coluna piópria as microempresas e empresas de pequeno porte paíicipantes, procedendo

à comparaçao com os valores dâ primeirâ colocada, se esta for empresa de maior poíe,

assim comó das demais classiricada§, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts' 44 e 45 da

LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015'

7.23. Nessas condiçóeã, as propostas de microempre§as e emprcsas de pequeno porte que

se enconlrarem nâ taixa du até 5% (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta seráo

consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.24. A melhoÍ clãssiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhaÍ uma

úhima oferta paÍa desempate, obígatoriamente em valor inferioÍ ao da primeira colocada' no

pi".o à" s't"in-l minutos coÀtrolados pelo sistema, contados após a comunicaÉo

automática para tanlo.
7.25 Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno poÍte melhor dassficada desista ou

náó se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

,i"ro"rpr""" 
" "rpresa 

áe pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco
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por cento), na ordem de classiÍicaÉo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micíoempíesas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizedo sorteio entre elas para que se identiíique aquela que primeiÍo podeÉ apresentar
melhoÍ ofeÍta.
7.27. Quândo houver propostas beneÍiciadas com es margêns de preferência €m relaÉo ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fzerem jus às margens de preferência, conÍorme regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art.3Ô, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. poÍ empresas brasileiras;
7.28.3. por emprêsâs que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de caÍgos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às r€gÍas de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lânces da sessáo pública, o p.egoeiro deveÍá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, parã que seja obtida melhor pÍoposta, vedada a negociaÉo em condições
diferentes das píevistas nesle Edital.
7.30.í. A negociaÉo será realazada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

dêmâis licitântes.
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhoÍ classificado que, no prazo de 4 (quatro horas)
hoÍas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apó§ a negociação realizada,

acompanhada, se Íot o câso, dos documentos complementares' quando nec€ssários à
confirmaÉo daqueles exigidos nestê Edital e já apresentados.
7.31. Apóa a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.í- Encenada a etapa de negociaÉo, o píegoeiÍo examinará a proposta classificada em
pÍimeiro lugar quarúo à adequaçáo ao obieto e à compatibililade do preço em relaÉo ao

máximo estipulado para contratação nesie Edital e em seus anexos' ob§ervado o disposto no

parágraÍo único do art. 7Ô e no § 90 do ari. 26 do Decreto no 10.02412019.

à.2. õ licltante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,

os percentuais áas contribuiçóes previstas no art. '176 da lnstruçáo Normativa RFB n. 971, de

20d9, em Íazào do disposto no âÍt. 184, inciso V, sob pena dê desclâssiÍicação
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, ap.esentar preço final supeíoÍ ao
pÍeço máximo fixado (Acórdáo no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apíesentar preço

manif estamente inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequivel a pÍoposla que apresente preços global ou unitários

simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de

me.câdo, acrescidos dos rêspectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação náo

tenha esiabelecido limites minimos, exceto quando se refeírem a mateÍiais e instalaçôes de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneraÉo.
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8.4. Na hipótese de necêssidade de suspensão da sessâo pública paÍa a realizaçáo de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de
antêcedência, e a ocorrência sêrá registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licilante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalklade disponível no sislema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de não
aceitaÉo da proposta.
8.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escÍita e
justiÍicada do licitante, formulada antes de Íindo o prazo, e lormalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.5.2. Dêntrê os documentos passíveis de soliciiação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caraclerísticâs do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de out.as inÍormaçóes peíinentes, a exemplo de cáálogos, Íolhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por oúro meio e prazo
indicados pelo PÍêgoeiro, sem prejuizo do seu ulteÍior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitaçáo da proposta.
8.6. O licitante que náo apresentaÍ o documento comprobatório, ou cujo produto náo atender
aos regulamentos iécnicos pertinentes e normas técnicas brasileiÍas aplicáveis, náo poderá

usúruir da aplicaÇão da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para Íns de nova aplicação da margem de preferência.
8.7. $ a proposta ou lanÇe vencedor for desclassificado, o Pregoeirg examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'càaf a novâ
data e horáÍio para a sua continuidade.
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sislema elelrônico, contrapÍoposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.
8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaÍ à
subsequente, podeÍá negociar com o licitânte parâ que seja obtido píeço melhor.
8.9.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser eompanhada pelos
dêmeis licitânies.
8-10. Nos itens não exclusivos pâÍa a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sêmpre que a proposta náo for aceita. e antes de o Pregoeiro passaí à subsequente,
haverá nova verificaÉo, Pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos
aÍtigos 44 e 45 da LC no '123, de 2006, seguindo-se e disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
8.í1. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veÍificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9.1. Como condiÉo p.évia ao exame da documentaÉo de habilitaÉo do licilante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaÉ o eventual descumprirnerÍo
das condições de participaÉo, especialmente quanto à existência de sanÉo que impeça a
paÍ{icipaçáo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
9.1.1. slcAF;
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoâ Jurídicâ do TÍibunal de Contas da Uniáo
(httos://certidoes-aDf .aoo§.tcu.qov. bí/)
9.'1.2.1. Caso consle na Consulta de SituaÉo do Fornecedor a existência de Oconências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligencieÉ para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas Indiretas.
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9.1.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros-
9.1.2.3. O licitante será convocâdo pera maniÍestaçáo previamente à suâ desclassificaçáo.
9.1.3. Constâtâda a existência de sançáo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por fâlta
de condição de participaÉo.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificaÉo, pelo sistema, da eventual ocoÍrência
do empate ÍiÇto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida paÍa aceitação da proposta subsequente.
92 Somente haverá a necêssidade de comprovaÉo do preenchimento de Íequisitos
mediente apresentaÉo dos documentos originais nâo-digitâis quando houver dúvidâ em
relação à integridadê do documento digital.
9.5. Náo serão aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferenles,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o
licilante for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.
9.6.1. Serão aceitos regist os de CNPJ de licitante matriz e filial com direÍenças de nÚmeros

de documentos pêrtinentes ao CND e ao CRF/FGÍS, quando ÍoÍ comprovada a centrelizaÉo
do recolhimento dessas contribuiçôes.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitanles deverão encaminhar, nos termos de§te

Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçáo:

9.8. HabilitaÉo iuÍídice;

9.8.1. No caso de empresáÍio individuat: inscrição no Registro Público de Êmpresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respecliva sede;
I8.2.8m se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicádo da CondiÉo de

Micrcempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ticará condicionade à veÍificaÉo da

autenticidade no sitio www.poÍtaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individualde responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no

Registro onde iem sed; a máÍiz, no caso de ser o paÍticipante sucuÍsal, filial ou agência;

98:5.No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitúivo no Regastro CÚil das

Pessoas Juridicâs do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus

administÍadores:
9.8.6- No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da

assemblêia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registío

Civil das Pessoas juridicas da respec{iva sede, bem como o regisiro de que tata o art' 107

da Lei no 5.7 , de 1971:
9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaraçáo de Aptidâo ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros dócumentos deínidos pela Secretaria Éspecial de Agricultura Familiar e do

Desênvolvimento AgráÍio, nos termos do aÍt. 4o, §2o do Decreto n.7.775' de 2012'

9.8.8. No caso de ÍoOutor rural: matricula no Cada§tro EspecíÍico do INSS - CEl, que

comprove a qualificaÉo como produtor rural pessoa Íisica, nos termos da lnstÍuÉo
Normativa RFB n. 971, de 20Og (aÍts. 17 a 19 e 165)

9.8.g. No caso de empresa ou §ociedade estrangeira em funcionamento no Pals: dêcrêto de

autorizaÉo;
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9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as eltêraçôes ou da
consolidação respec{iva;

9.9. Regularidade Íiscal e trabãlhistâ:

9,9.1. prcva de inscriÇáo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadestro dê
Pessoas Físicâs, conÍorme o câso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuíadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários
Íederais e à Dlvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles reláivos à
SeguÍidade Social, nos termos da PoÍtaria Coniunta no 1.75'1, de OA1ono14, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora€eral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inêxistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
aprêsentação de cerlidão negativa ou posiliva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
Vll-A da Consolidaçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrelo-Lei no 5.452, de 10 dê
maio de lg43;
9.9.5. prova de inscíção no cadastro de contribuintes estadual, íelalivo ao domicílío ou sede
do licitante, peÉinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contÍatual,
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicilio ou sedê do
licitante, relativa à atividade em cujo exeÍcício contrata ou concone:
9.9.7. caso o licitante seia considerado isento dos tributos estaduais relacionados eo objeto
licitatório, deveÉ comprovar tal condiÉo mediantê declaraçáo da Fazenda Esladual do seu
domicilio ou sede, ou oúra equivalente, na forma da lei;
9.9.8. caso o licitante detentor do menoÍ preço seja qualiÍicado como microêmpresa ou

empresa de pequeno porle deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de
comprovaÉo de rêgularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçáo, sob pena

de inabilitaÇão.

9.í0. Qualificação Econômico-Fínanceira.

9.10.'1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanÇo patrimonial ê demonstraçóes contábeis do último exercício social, já eigiveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou bâlânços provisórios, podendo ser atualizados
por indices oÍiciãis quando encerrado há mais de 3 (tÍês) meses da data de apíeseniação da
proposta;
9.'10.2.'1. No câso de fornecimento de bêns paÍa pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poÉe, a âpresentaçáo de balanço
patrimonial do último êxeÍcício Íinanceiro. (Art. 3o do Decreto no 8.538, de 20'15);

9.'10.2.2. no caso de empresa constituÍda no exercício social vigente, admite-se a
apresentaÉo de balanço patÍimonial e demonstraçóes contábeis reíerentes ao peÍiodo de
existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissÍvel o balanço intermediário, se decorer dê lei ou contrato social/eatatuto

social.
9.í0.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveráo ser acompanhados da

última auditoria contábil-Íinanceira, conÍorme dispÕe o aÍtigo 112 da Leino 5-7ô4, de í97'1, ou

de uma declaraÉo, sob as penas da Iei, de que tal auditoria não loi exigidâ pelo órgão
Ãsc€,lizadot:
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9.í0.3. A comprovaÇáo da situaçáo Íinanceira da êmpÍesa será constalada mediante obt€nÉo
de indices de Liquidez Geral (LG), Soivência Ge.al (SG) e Liquidez coÍrente (Lc), supêriores
a '1 ( um) resultantes da aplicaÉo das fôrmulasl

Atavo Circulante + Reâlizávêl a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não CÍculante

Ativo Íotal

LG=

SG=

LC=
Passivo Circulante

9.10.4. As EmpÍesâs quê apresenlarem resullado inteúor ou igual a 1(um) em qualqueÍ dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão
comprovar, consideÍados os riscos para a AdmjnistraÉo.

9.1'1. Quellfrcação Técrica

9.11.'1. Comprovaçáo de aptidâo para o fomecimento de bens em caraq{erísticas, quantidades
e pÍazos compatíveis com o objeto destâ licitação, ou com o item pêrtinente, por meio da

apresentaÉo de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito pÚblico ou pravado;

9.'12. O licitânte enquadrado como microempreêndedor individuâl que pretenda aderir os

benerÍcios do tratamerÍo diíerenciado previstos na Lei Complementar n 123, de 2006, eíará
dispensâdo (a) da prova de inscrição nos cadastros de contÍibuintes estadual e municipal e
(b) da apresentaçáo do balanÇo patÍimonial e das demonstraçóes contábeis do úhimo

exercicio.
9.13. A existência de restriÉo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempÍesa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaraÉo do vencedor acontecerá no momento imediatamenie posterior à Íase de
habilitaçáo.
9.14. Cáso a proposta mais vantajosa seia oÍertada por licitante qualificada como

micÍoempresa ou empresa de pequeno porte, e umâ vez constatada a existência de alguma

reslrjção no que tange à regulaÍdade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteii, após a declaração do Yencedor, comprovar a regularizaçâo o
irazo poOeà sêr pÍonogado por igual periodo, a critério da administÍaÉo pÚblica, quendo

requerida pelo licitaíte, mediante apíeseritaçáo de justifcativa
9.15. A náo-regularizaÉo Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acanetará
â inabilitaÉo ão licltaÀte, sem prejuizo das sançóes previstas neste Edital, sendo íacuttada a

convocaçáo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, nâ ordem de

classiíicâÉo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno pgrte ou sociedade

cooperatiúa comãlguma restriÉo na documentaÉo fiscal e tÍabalhista, seíá concedido o

mesmo prazo para reg ulatizaçáo.
g 16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no'chat'a nova data e horário para a continuidade da

mesma.
9.'17. Será inabilitado o licitanle que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o êstabelecido

neste Edital.
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitaÉo, haverá nova veriÍicaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficlo'
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, dê 2006, s€guindq'se a disciplina antês
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.'19. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo fixadas no Edital,
declarado vencedor.

tO. DO ENCAIINHA ENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devêrá §er encaminhada no prazo de 1

(uma) hora ou outro fixado no momento da sessão âtravés do sistema devendo contar da

solicitaçâo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilograÍada ou digitada, sem emendas, rãsuras,

entrelinhas ou ;essalvas, devendo a última Íolha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.
í0.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contralo assim como a indicaÉo
do banco, número da conta e agência do lacitante vencedor, para fins de pagamento

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideÍagão no

decoÍrer dá execuÉo do contrato e aplicação de eventual sançáo â Contratada, se Íor o câso'
10.2.1. Todas as eipecificaçóes do otieto contidas na Proposta, tais como marca, modelo,

tipo, Íabricante e procedência, ünculam a Contíatada.
tb.s. Os preços àeverão ser expressos em moeda corrêrte nacional' o valor unitário em

algarismos qo valor global em algarismos e por extenso (art. 5o dâ Lei nÔ 8.666/93)'

1ú.1. ocorÍendo div;Ígência enlre os preços unitáÍios e o preço global, prevaleceíão os

primeiros; no caso de divergência entre os valoÍes numéricos e os valores expÍessos por

extenso, prevalecerão estes úhimos.
10.4. A oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada'
conter alteÍnativas de preço ou de qualquêr outra
de um resultado. sob pena de desclassilicaÉo

ígorosamente, ao objeto deste Êdital, sem
condrçáo que induza o julgamento a mais

o licitante será

sêus Anexos. não sendo
contidas ou que estabeleça

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e
considerada aquela que não corresponda às especificaçôes ali

vínculo à proposta de outro licitante.

II. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a Iase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte' se for o caso' sêrá concedido

ã páà, p"r" qu" qualquer licitante manifeste a intençâo de reconer, de ÍoÍma motivada' isto

é, indica;do óntra quá(is) deci§ão(óes) preteMe recorrer e por quais moüvo§, em campo

manifeste, caberá ao Pregoeiro vejnficÉ,r a tempestividade e a

da intenção de reconer, para decidiÍ se admite ou não o recurso,

próprio do sistema.
1'1.2. Hâvendo quem se
existôncia de motivaÉo
fundamentadamente.
11.2 1 Nesse momento o Pregoeiío náo adenaará no mérito recursal, mas apenas veÍificárá

as condiçóes de admissibilidade do recur§o
ii.ãi. Ãiãrt, a" .-ifestaÉo motivada do ticitante quanto à intençáo de recorer importará a

decadência desse direito.
ll.2.3.Umavezadmitidoorecurso,oíeconenieterá,apartiídeentão,oprazodetrêsdias
p"ã1p,"""nt"t 

"" 
razóes, pelo sistema eletrônico' Íicando os dêmais licitantes desde logo'

inii*"do" p"r", querendo, apresentarem contrarrazões tamtÉm pelo sisteme elekôni@ em

áür* treJ oi"", q* comeàrão a contar do téÍmino do prazo do re@Írente' sendo-lhes

ássegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à dgfesa de seus interêssea'

iiã.ô"àrnimãnto oo recurso invatida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
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11.4.Os autos do processo permanêcerão com
endereço constante neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLIGA

12.1. A sessão pública poderá set reabeÍta:

vista franqueade aos interessados, no

12.1.'1. Nas hipóteses de provimento de recuÍso que ieve à anulâçáo de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que se.ia anuladâ a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dêpendam.
12.1.2.Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor náo assinar o contrato, náo retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização íiscal e trabalhista, nos termos do aÍt. 43, §ío da LC no

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverâo ser convocados paía acompanhar â
sessão reaberta.
12.2.'1. A convocaçáo se dará por meio do sistêmâ eletrônico ('chat'), e-mail, ou, ainda'
fac-simile, de acordo com a fase do procêdimento licitatório.
'12-2.2- A convocaçáo feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

í3. DA ADJUDIGAçÃO E HOÍIOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitaÉo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso náo haja inteÍposiÉo de recuíso, ou pela autoridade competente, apÓs a
regular decisáo dos recursos apÍesentados.
13.2. Após a Íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.
13.3. Após a homologação da licitaÉo, o registro de preços observará' entre oúras, as

seguintes condições;

a) seÍá incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com

preços iguais ao do licitante vencedor na sequêncla da classiÍicaÉo do certame;

b) o preeo registrado com indicação dos fomecedores será divulgado no Portal da PMAAP e
Íicará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

c) a ordem de classiÍicação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas

contrataçôe§.

13-4. O registro a que se ÍeÍere o item anterior tem por objetivo a fomaÉo dê câdastro de

reserva, n; caso de exclusáo do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos aÍts

20 e 2'l do úecÍeto 7 .89212013.

13.5- SeÍão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

a) Os preços ã quantitativos do licitante mais bem classiÍcado durante a etapa compêtitiva;

Oi Os preios e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito colar seu fomecimento em valor

igual ao do licitante mais bem classificado;
ã1 Se houver mais de um licitarÍe na siiuaÉo de que trata a alínea "b',. serão classificados

s;gundo a ordem da última proposta apÍesentada durante a fase compêtitiva.
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í,1. DA GARANTIA DE ExEcUçÃo

14 1. Náo haverá exigência de garantaa de execuÉo pâra a presente cont.atação.

15- DO TERÍúO DE COI'ITRAÍO OU INSTRU ENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo rcalizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário lerá o pruzo de 3 (três) dias úteis, contados â pariir da data de sua
Çonvocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do
direito à contratação, sem preiuízo das sançóes previstas neste Edital-
15 2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a âssinatura do Termo de Contrato ou aceate do instrumento equivalente, a
Admanislraçáo poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de Íecebimento (AR) ou meio eletÍônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.2.2. O üazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por
sol,citação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no Íeconhecimento de que:
15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se
estabelecids as disposiçoes da Lei no 8.666, de 1993;
15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões

à relaÉo de negócios ali

contidas no edital e seus
anexos;
16.4. a conlratada reconheee que as hipóteses de rescisáo são aquelas previstas nos aÍtigos
77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdministraÉo previstos nos aÉigos 79

e 80 da mesma Lei.
15.5. O contrato Íesultante do proce§so licitatório terá vigência a partir da data de aa8inatuÍa
do conlrato que deverá ter vigência de até 3'l de dezêmbÍo de 2022, pronogável conÍorme
previsáo no inslrumêÍ o contratual ou no Proieto Básico.
15.5.'1 Previamente à contratação a Administraçáo rsalizará consulta ao SICAF para

identiÍicar possível suspensáo temporária de participâÉo em licitaÉo, no âmbito do órgâo ou

entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruÉo NoÍmativa no 3, de 26 de abril de
2018, e nos teÍmos do aÍt. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulla pévia ao

CADIN,
'15.6. Nos casos em que houver neces§idade de assinatura do instrumento de clntrato' ê o
fomecedor nâo estiver inscrilo no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contrataÉo.
15.6.1. Na hipótesê de inegularidade do.egistro no SICAF, o contratado deverá rêgularizaÍ a
sua situaÉo pêrante o caaa$ro no prazo dê até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicâÉo
das penalidades Fevistas no edital e anexos.

í6. DA ATA DÊ REGISTRO OE PREçOS

í6.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a Íirmar as contrataçóes que delas
pod€rão advir, facúltando-se a realização de licitaçáo especíÍica pâra a aquisiçáo prelendida,

sendo assegurada ao beneÍiciáío do regislro a pÍeferência de ÍomeciÍnenlo em igualdade de

condiçóes;

Minuts do Ednâl - Pregão Eletrônico SRP n'e2023 - CPUPMÁAP/MÀ
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16-2. O preço rêgistrado e a indicaÉo das respeclivas empresas fornecedoras sêráo
divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Prêços no Portal da
PMAAP.
16.3. A PMAAP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em
decorrência de eventual reduÉo ou elevaçáo, de foÍma a manter atualizados os valoÍes
praticãdos no mercado; conforme aÍtigo 5", lV do Decreto N.7.892y2013.
16.4. A vigência da Ata de Regisko de Preços é de 12 (doze) meses, contedo da suâ
assinatura:
16.5. A partir da vigência dâ ARP o Íomecedor Íicã obrigado a cumprir na integra, todas as
condições estabelecides, ficando sujeito, inelusive, às penalidades pelq descumprimento de
quahuer de suas cláusulas;
í6.6. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicaçáo de todos os requisitos de
habilitaçáo da licitante vencedora,
16.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitalivos Íixados peia ate de registro de pÍêços,

inclusive o acréscimo de que kata o § 1'do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12,§1Ô

Decreto Federal no 789220'Í3).
16.8 Homologado o resultado da licitaçâo, os fomecedores classificâdos, obsêrvado o
dispoío no art- 11, seÉo convocados para assinar a ata de registÍo de preços, derÍro do
prazo e condiçôes estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser
prorÍogado uma vez, por iguel período, quando solicitado pelo fornecedor ê desde que ocorra
motivo iustiÍicado aceito pela administraÉo.
16.9. É facultado à administÍação, quando o convocado náo assinar a ata de registro de
prÉ,ços no prazo e condiçôes estabelecidos, convocâr os licitantes remanes@nles, na ordem

de classiÍicâÉo, paÍa fazé-lo em igual prazo ê nas mesmas condições propo6tas pelo

primeiro classiÍicado.
'16.10. A ata de registro de preços implicárá compromisso de íomecimento nas condições

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de

fomecedor classificado em assinar a ala, dentro do prazo estabelecido neste artago, ênsejará

a aplicação das penelidades legâlmentê estabelecidâs.
16.11. A coíúí€taÉo com os fomêcêdores registrado6 seÍá Íormalizada pelo óÍgão
interessado por intermédio de inslrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autoúaÉo de compra ou outro instrumento hábil, coníorme o aÍ.62 da Lêi no

8.666. de 1993.
16.12. A existência de preços ÍegistÍados não obÍiga a administração a contl'atar, Íacultando-
se a realizaÉo dê licitaÉo especiÍica para a aquisiÉo pretendida, asseguÍada preÍerência ao
Íomecedor registÍado em igualdade de condiçôes.

I7. oo3 PRAZOS E CONDIçÔES DE EXECUçÃO DO OBJEÍO CONTRÂÍAOO

'17.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do

ano em que for assinado o contrato.
17.2. O g'azo de execução se dará conforme termo de Íeferência.
17.3.Íoda proÍÍogaçâo de prazo deverá serjustificada por escÍito e prêviamentre autorizada
pela Prefeiiura Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada

até 10 (dez) dias anteriores ao vencimento do prazo de execuÉo estipulado

í8. REAJUSTAi'ENTO Ê SENTIDO GERAL

Í8.1.4s regras a@Íca do reajuslameí{o em sentido geral do valor contÍatual sáo as

estabeleoidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.
18.2. O preço contratado é fixo e iÍreajustável.

-nru 
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18.3 Evenluais alterações contratuais r€er-se-áo pela disciplina do art. 65 da Lei
de 1993.

n" 8 666,

18.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçóes corúratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.5. As supressôes resultantes dê acordo celebrado entre as pârtes contratantes poderáo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

í9, 9A§ OBB!GAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATASA

19 í. As obrigaçôes da Contratante e da Conaatada sáo as estabelecidas no P.oieto Básico.

20. DAs coNDrçóEs DE PAGA ENTo

20.1. As regÍas aceÍca do pagamento sâo as estabelecidas no Projêto Básico, anexo a êste
Edital.

2í. DAS SANçÕES ADUTNTSTRÂT|VAS.

21.1. As sançôes administrativas sáo as estabelecidas no PÍoieto Básico.

22. DA IÍf,PUGNAçÃO AO EDIÍAL E DO PEDIDO DE ESCLARECITIENTO

22.1. Alé 02 (dois) dias üeis antes da data designada para a abeÍtuÍa da sessão pública,

quahuer pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnacÃo somente poderá ser realizada por forma eletrônica, atraYé§ do sistema,

náo tendo efeito suspensivo.
22.3. Caberá ao Prêgoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraÉo deste Edital e seus
anexos, decidiÍ sobre a impugnação no prazo de até dois dias utei§ contados da data de
recebimento da impugnaçáo.
22.,1. Acolhida a impugnaÉo, seíá deÍinida e publicada nova data para a rêalização do
c€rtame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos Íeterentes a este proc€sso licitãtório deverào ser
enviados ao Pregoeiro, alé 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abeÍtura da

sessáo pública, exclusivamente poÍ mêio eletÍônico via intemel, no endereço indicado no

Edital.
22-6- O pregoeiÍo responderá aos pedidos de esclaÍecimentos no prazo de doi§ dias úteis,

contado dá data de íecebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
zz.i. As impugnaçoes e pedidos dê esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

c€rtame.
22.7.1. A concêssão de eÍeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deveÉ sêÍ
motiveda pelo pregoeiro, nos aLios do p.ocesso de licitaÉo.
22.8. As àspoíaa aos pedidos de e§cla.ecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularáo os parlicipantes e a administraÉo
22.9 As lmpugnaçôirs e Pedidos de Esclarecimento devem conter ne@ssariamente a Razáo

Social, Númãro io CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome completo e CPF do

Represeniante Legal.

23. DAs DrsPosrçÕEs cERAls

láinlre io Edilal- Prcgào EbkÔnao SRP o' !!)12023 - CPL/PMAAP/MA

inâ 16 de 41



pRErE|ÍuRA MuNtctpÂt DE atro aLtGRE Do PINDARÉ - MA tFt,,,,,, ,,

Av. João Xxlll, Srl{ - Contro
CNPJ: 0'1.6í2.832000í -2í

23.1. Da sessáo pública do Pregão divulgar-se.á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do c€rtame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo
haja comunicaÉo em contrário, pelo Pregoeiío.
23.3. Todas as ÍeÍeíências de tempo no Ediial, no aviso e durante a sêssão púHica
observarão o horário de Brasília - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas
que não altêrem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica,

mediante dcspacho fundamentado, registrado em ata e acesslvel a todos, atribuindoihes
validade e eÍiécie para fns de habilitaÉo e classiÍicação.
23.5 A homologaçáo do resuhado desta licitaçáo não implic€rá direito á confataÉo.
236 As normas disciplinâdoras da licitaçáo serão sempíe intêrpráadas em Íevor da
ampliação da disputa êntre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
AdministraÉo, o principio da isonomia, a Íinalidadê e a segurança da contrataçáo.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas
propoatas e a AdministÍaÉo nâo será, em nenhum caso, responsável por essês custos,
independentemeÍte da conduçáo ou do rêsuhado do processo licitatóÍio.
23-8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se inaciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administraçâo.
23.9. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da

isonomia e do interesse público.
23.10. Ém caso de divergência entre disposiçôes deste Edital
peças que compóem o proceaso, prevalecerá as deste Edital.
2311. O Edital êstá disponibilizado. ne lntegra,

www.DortaldecomprasDublicas.com.br.
23.12. lntegram este Edital, para lodos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Reíerência
ANEXO il- Modelo de Declâraçáo
ANEXO lll - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de PÍeço
ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alegre do Pindaré (MA), rx de )ooomo«xxx de ffix

Thays CÍistina Oliveira Parga
Secretária Municipal de Municipal de Saúdê

e de seus anexos ou demais

no endêreço eletaônico

mn-ulâ do Edital - Prcgáo Ebtrônico sRP nÔ 82023 CPUPMAÁP/MA
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ANEXO I

TERIIIO DE REFERENCIA

Oí - OBJETO:

Regisúo de Preços para aquisiçáo de Materiais para o proieto social 'CICLO SOLIDARIO", para

atender as necessidadês da secretaria de assistência social do municipio de Alto Alegre do
Pindaré -MA

02. JUSTIFICATIVA:

2.1- O píesente certame tem por obieiivo contratar empíesa especializada para aquisiÉo de
Materiais para o projeto social "CICLO SOLIDARIO", paÍa atender as neceasidades da secrelaria
de assistência social do município de Alto Alegre do Pindaré -l'rA.

2.2. lnicialmente é necessáÍio trazer a diferença entre licitaÉo por itens e licitaÉo por lote§,

sendo que na primeira o objeto é dividido em paÍtes especíÍicas, cada qual representando um bem
dê Íorma auiônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento dê diversos itens que foÍmaráo o
lote.

2.3. Deslacâ-se que para â definiÉo do lote a AdministraÉo deve agir com cautela,

razoabilidadê e pÍoporcionalidade para identiÍicar os ilens que o integraíáo, pois o§ itens

agrupados devem guardar compatibilidade entre si, obsêrvando-se, inclusive as Íegras de

mircado para a comercielização dos produtos, de modo â manter a competitiüdade necessária à

disputa.

2-4- Em detErminados casos nâo é adequado o agrupamenlo de itens que, êmbora possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a

competitúdade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem,

entáo, ser avaliadas.

2.5. Diante disso, sobrelevar notar que nos têÍmos do artigo 15, lV e § 70 da Lei 8.6ô6/1993' via

de regra as compías sempre que possível devêm ser suMMdidas em taÍúas parcelas, quantas

necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades do mercâdo.

2.6. Tem-se que a regra é a realizâÉo de licitação por ilens' exigando-se justificativa adequada

paâ a Êalizzçâo de ertame por lotes, bem c{mo a demonstraçáo da vantagem dessa

2.7. Nesse viés, as aquisaçõês por paíte de instituiçóês públicás devem oconêr por itêns,

todavia, no caso de opção de aquisiÉo pot lotes a composição destes deve ter judmcafiva

plausível, obsêrvando os critérios administrativo, técnico e econômico

2.8. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantejoso administÍativamentê a partir do

momenlo em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, íacilita no

gerenciamento contralual, gerando diminuiÉo no quantitativo de contralos a sêrêm formalazados.

2.g. Além disso, a licitaÉo pot item, sem atÍalivo comercial, @e Íesultar em liitaçôe§
desertas, frustradas ou grandes dores de cabeçe na gestão contratual, vez que, fomecedores

obrigadoa a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logisticos, sobretudo de

tranãporte, podem desisti. da entrega ou, no minimo, impor resistênciâ ao fomecimento'

2.10. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerentes à póEia
exêcuÉo, pois, náo iestâm dúvidas, o otieto pÍetendklo, quando êxecúado poÍ vários

contraiaaos, Wdeá náo ser intêgialmente er rêgue, teMo em üsta problemas nas relações

Minutâ do Edital- PÉgào Eleilôhico SRP n'ux/2023 - CPUPMAAP/MA
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juridicas mantidas com diversos contratados.

2.'11. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, tamtÉm, está previsto, tendo em vista que,
inicialmente aÍastou a inclusão de lote único, o que restringiÍia a participaçáo, além de fazer a
divisáo dê foÍma racional, levando em consideraÉo um cntério específico de aglutinaÉo, qual
seja similaridade entre os objetos assim agÍegados, com vislas a possibilitaÍ a utilizaÉo de critério
uniforme para a aplicação dos descontos alcançados.

2.'12. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial

a competitividade e quando for recomendável a divisáo em vá.ios objelo§. Quando a aglutinação
se dá por justiÍicativas técnacas, como impedir p.ejuizos ao conjunto da contrataÉo ou mesmo
evitar perda de economia de êscala, ela seÍá lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso
concreto.

2.13- No que tange ao critério Econômico, a licitaçáo do tipo menor preço por lotê há um grande
ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na
aquisiÉo de medicâmentos, implica em aumento de quantitativos signiÍicâtivos e,

consequentemente, uma reduçâo de preços a serem pagos pela Administraçâo.

2.'14. Nessa senda. o Acórdáo TCU 5.260/2011-1C, atestou que náo é ilegal o pregáo por lotes,
desde que os lotes seiam inleg[ados por itens de uma mesma natureza e que guardem @ÍelaÉo
entre si.

2.15. O TCU exigê é a adequada juslúcativa paÍa o agrupamenlo. E o que Íicou claro no

Aórdão 539/2013-P: 'é preciso demonsirar as razões técnicas, logistices, econômicas ou de

outra natureza que tornam necessário promover o agÍupamento como medida tendente a propiciaÍ

conlrataÉes mais vantajosas, @mparativamente à adiudicação poÍ item'.

2.16. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo entáo Ministro do TCU' José Jorge,

segundo o qual: 'a adjudicaçáo por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a

AdministraÉo, nesses casos, juíiíicar de foÍma fundamentada, no respeclivo processo

administrativo, a vantagem dessa opçáo'.

2.17. Desla Íeita, no caso dos autos, razões para essa judmc€tiva já foram abordadas, úilizando
o critério adminislra{ivo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escale,

redução de custos logisticos, racionalidade administrativa, Íacilita no gerenciamento contratual,

diminuiçáo da morosidade do processo licitatóÍio e etc.

2.18. lsto posto, enlendo devidamente justificada a vantaiosidade da opção de realizaÉo de

licitaçáo poi lote, caraderizando-se efeliva situaÉo de exceçáo à regra do art 15 dâ Lêi 8.666/93.

03 - EsPEctFtcÂçÃo Do oBJETo:

3.í A empresa contÍatada deverá fomecêr os itens de acordo com a planilha abaixo:

Lote 01 - Kit de Higiene

ITEM UNID QTD Valor Unitário Valor total
01 Escova Dental UNID 3000 R$ 1,71 R$ 5.130,00

)2 Creme dental UN D 3000 RS 1,85 R$ 5.550,00

,3 Sabonele intimo UN D 3000 R$ 13,90 R$ 4í.700,00

,4 Protetor de calcinha UN D 3000 R$ 12,74 R$ 38.220,00

)5 Absorvente intimo UN D 3000 R$ 6,50 R$ 19.500,00

c6 Dêsodorante UN D 3000 R$ 8,90 R$ 26.700,00

07 Kit Shampoo e condicionador UN D 3000 R$ 71.00 R$ 213.000,00
VALOR TOTAT Rt 349.800,00
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VALOR TOTAL: R$ 349.800,00 (Trezentos e quarenta e nove mil e oitocentos reais)

3 - FONTES DE REGURSOS

3.'l As despesas relativas decorrentes deste Termo de referência corerão por conta dos recursos
consignados no orçamento geral da Preíeitura Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré - MA para o
exercício em curso.

4- CONDTçÕES PARA ACETTAçÃO DA PROPOSTA:

4.1 As propostas deverão ser avatiadas pelo critério de MENOR PREçO POR LOTE, levândo-se
em conta o prego unitário, constante na EBqEQgfÀgEeEEçgg âpresentado pelo licitante e
as condiçóes estabêlecidas neste TeÍmo de Reíerência.

4.2 Não serão aceitas propostas que náo contemplarem todos os itens constantes da Planilha de
Quantitativos e Custos.

5. CO PROVAçÀO DE QUALIFICÂÇÃO TÉCNICA:

5,í Comprovação de aptidáo no desempenho de atividade pertinente compatívêl com o objeto
deste Íermo de Referência, por intermédio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica,
em nome da interessada, Íornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que

demonstre a gIgggglgsg!!§[eBEiê de serviços compatíveis com o objeto deste instrumento.

6 - ENTREGA DOS ITENS E SEU RECEBIÍÚENTO:

6.í O recebimento deÍinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos

prejuizos resultantes da incoÍreta execuçâo do contrâto.

7. DA VIGÊNC|A DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

7.'Í O prazo de vigência da ata de registro de preços será até '12 (doze) meses à paÉir dâ data

de sua assinatura, admitindo-se prorrogaçôes, desde que ocorram dentro desse prazo.

7.2 O $azo de validadê da ata de rêgistro de preços é de no máximo um ano, imposto pelo art.

15, § 30, inc. Ill, da Lêi no 8.666/93.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTÉ

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes as§umidas pela licitante vencedora, de acordo

com este Termo de Referência, o contrato a ser firmado e a proposta de preÇos;

8.2 Designar servidoÍ como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as âtribuiçôes de

,iscaiizagáo.
8.3 Exercer o acompanhamento e a Íiscalização dos serviços, por intermédio do executor do

contráo, anotando em registrc própÍio as falhas deteciadas, indicando dia, mês e ano' bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos' e encaminhando os

apontamentos à aúoridade competente para as providências cabiveis;

S.4lriotificar a licitante vencedoÍa, por escrito, da oconência de eventuais imperfeiçóes nâ

execução dos serviços;
8.5 Pagar e licitante contratada o valor resultante da prestaÉo do serviço, no prazo e condições

estàbebcidos neste instrumento, com deduçáo de eventuais glosas;
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8.6 Efeluar as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura Íomecida pela
contratade.

8.7 Fomecer todas as inÍormações ou esclarecimentos e condiçóes necessárias à plena
execução do contÍato a ser celebrado.

8.8 Veriíicar a pÍepeíaÉo dos ambientes e a disponibilüaÉo dos equipamenlos até I horas
antes do iníoo de cada evento;

8.9 Solicitar, em tempo hábil, a substituiÉo ou coneçáo dos servaços que não tenhâm sido
considerados adequados;

8.10 Emitir, paÍeceres sobre os atos relativos à execuÉo do contrato, em especial, quanto ao
acompanhamento e Iiscalização da prestação dos serviços.

9. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

9.í responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
9.2. Procêder a entrega do material ad.judicados, de conformidade com o quantitativo e as
especificações constantes do item 3 do presente termo de Referência e da sua proposta

comercial;
9.3. Em até 10 (dez) dias uteis da data de assinatura do contráo a contratada deve conÍirmar os
tamanhos de bolas e luvas a serem fomecidas junto a esta secretaria, encaminhando amostras
e testando os materiais diretamente com os futuros usuários.
g,it Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercêiros'
decorÍente de sua culpa ou dolo durante o período de entÍega do material, nâo implicando
coÍrêsponsâbilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;
9.5 Manter inalteÍados os preço§ e condiçóes propostas;
9.6 Responder por todos os ônus decpnentes do transporte de embalâgem, segurcs, taxas,

fretes e demais encârgos que venham incidir na entíega do mateíal;
9.7 Lançar na notâ íiscâl as especiÍicaçóes do material, de modo idêntaco àquelâs constanlês do
objeto desie termo de Referência;
9.ó Não transÍerir a terceiros, total ou parcial, o Íomecimento do mateÍial sem e pÉvia e
expressâ anuência da contrâtante;
9,9 Enfegar plenamente o obieto solicitado dentro do prazo de áé 15 (quiÍEe) dias úeis, após

assinatura do contrato;
9.íO Prestar garentia de troca dos mateÍiais que apresentarem defeito de fabricâção ou

montagem;
9.íí Aiender, no pÍazo de 24 (Horas), os chamados da contratante sempíe que algum material

apresenlar dêfeito denúo do prezo de garaotia, sem nenhum Ônus para a contratanle;
9-í2 O transporte do mateÍial até o localde enlrega é de irÍeira responsâbilidade da coÍÍratada;
9.13 Pagar todos os tribúos, contÍibuiçóes fiscais e ParaÍiscais que incidam ou venham a incidir'

direta e indiretamente, sobre a aquisiÉo do material oferecido

í0. SANçÕES AD INISTRATIVAS:

10.í Pelo descumprimento de quaisqueÍ cláusulas ou condiçóes contratuais, seíáo aplicadas as
penalidade8 previstas no Decreto 26.851/2006, publicado no DiáÍjo Oficial do MunicÍpio nÔ. 103 de

à1 de maio àe 2005, pág. 5 a 7, gue regulamentaram a aplicaÇáo das sançôes administrativas

previstas nas Leis Federais Lei n.'8.666/93 e 1O.52O|2OO2

7. F|SCÂLIZÂçÃO E CONTROLE:

11.1 O executor nomeado para a fiscalizaÉo do contrato registrará todas as ocorrências e as

deficiências veriílcadas em relatório, çuja cópia será encaminhada à emPrêsa contrâtede'

Ín
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objetivando a imediata coneÉo das inegularidades apontedas.

'11.2 O Executor solicitará à licitante contratada, para ílns de Íiscalização e para efeito de
pagamento, 06 a6guintes documentos:

a) Certidáo Negativa de Dêbíos Relativos às ContÍibuiçôes PrevkJenciárias e às de
TerceiÍos, expedida pela Secretaria da Receitâ FedeÍal do Brasil (Anexo Xl da Portaria
Conjunta PGFN/RFB no 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art.40 do Decreto no

6.106, de 30.4.2007;
b) CeÍiificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

fornecido pela CEF - Caixa Econômica Federal, devklamente atualizado (Lei n.o

8.03€i/90);
§) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município;
d) Certidáo de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaçáo de ceíidão negativa, em plenâ validade, que poderá ser
oblida no site www.tstjus. br/certidao.

íí.3 As exigências e e etuação da fiscalizaÉo pela SEF em nada restringem a
responsabilidade, única, integral e exclusiva da empresa contÍatada no que conceme à
execuçâo do objeto.

11.4 Náo obstante a licitante contratada seja o único e exclusivo responsável pela execuÉo de
todos os aerviços, a SEF reaeNa-se no direito de, s€m que de qualquer Íorma Íestrinia a plenitude

desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaçáo sobre os serviços,
diretamenle ou poÍ prepostos designados.

8. DO PAGAiIENTO

í2.1 O pagamonto pelos serviços efetivamente executados, será creditado em Conta Correnle em
nome da CONTMTADA, em moeda conente nacional, uma vez satisfeitas às GondiÉes
eslabelecidas neste Termo de referência , e ocorrerá até 30 (trinta) dia aÉs a data da

apresentaÉo da competente Nota Fiscal ou fatura reÍerentes aos serviços prestados nos últimos

30 (trinta dias) anteÍiores a data de emissâo da referida Nota Fiscal;
t2.2. A CONTMTADA deveÍá pÍotocoler mensalmente na sede destâ Preíeitura a §olicikçáo de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legai da empresa em papel timbÍado,

conlendo o no do pÍocesso licitatóÍio, as informaçóes parâ crédito em conta conente como: nome

e número do Banco, nome e número da Agência e númeÍo da conta, anexando a Nota Fiscal

deüdamante atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel, juntamente com cópia do contrato,

ópia da nota de empenho como também as demais ceÍtidôes atualizadas: CertiÍicâdo de

Rêguleridade de Situaçâo do Fundo dê Gàrentia do Tempo dê Serviço - FGTS, Certidáo de

Dé6itos Trebalhistas - CNDT, CeÍtidão Negativa de Débito iunto à PÍevidência Social - CND,

CeÍtidáo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tribúos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo,

expedida poi órgâos da Sec.êtaria da Receita Federal do Brasil ê dã Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgáos das Secretaias de

Fazenda do Estado e do Municlpio;
12.3 Como condiçáo para Administração eÍetuâr o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condições de habilitaÉo;
12.4 A nota fiscauÍatura deverá ser emitida pela própria Coniratada, ob'Íigatoriamente com o

número de inscriÉo no CNPJ com que Íoi cadastrado no departâmento de cadaslro de

Íomecedores da Érefeilura Municipal de Alto Alegre do PindaÉ, constante ainda da Nota de

Empenho e do Contrato, não se admitindo ngtas Ílscais/faturas emitidas com outro CNPJ' mesmo

de filiais ou da matriz.
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í3. VrcÊNCIA DO CONTRATO:

í3.í Os Contratos flrmados para fornecimento dos materiais objeto do presente instrumento, terão
vigência até o flnal do exercicio Íinanceiro em que oconer a celebraçáo do conirato.

I,t. DE AIS INFOR AçÕESI

14,í É vedada a participação de consórcio uma vez que o serviço a ser contratado não é
considerado de alto vulto, porém será permatida â subcontrataÉo dos serviços, no percentual de
até 40% do total do valor do contrato.
í4.2 Todos os objetos descritos deverão estar em peíeito funcionemento;
í4.3 Os Preços Unitários previstos são aríeridos pela média de pessoas.

í5 - CRONOGRAÍ{A DE OESE BOLSO

í5.í O cronogÍama de desembolso seÍá conforme quantitativo solicitado, nos termos do inciso XVI

do art. 40, da Lei Federal n' 8.666/93.
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ANEXO II

DECLARAçÃO

RêÍ.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" XXX/XXXX - CPUPMAAP

A empresa ......., inscrita no CNPJ no..............., por intermédio de seu
representantê legal o (a) Sr(a).......................... ..., poÍtador (a) da Cl
no.................... e do CPF no ..... , OECLARA, sob as sanções adminishativas
cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Códlro Penal Brasileiro, que:

'l) Ouanto â êmpBgar agentes incapazgs ou rÊlativamente incapazês; consoante
o disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.6ô6, de 21 de junho de 1983, âcrescido pela Lei
no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadÍo de pessoal
empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho notumo, p€rigoso ou insalubre,
e em quahuer tÍabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçáo de aFendÉ a
partir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição E/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedaçóes
constantes na Lei Complêmentar no. 14712014 e, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complemenlat no 14712014;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍoÍme Lei Complementar no 1472014.
( )COOPERÂTIVA, conÍorme artigo 34 da Lei Federaln". 11.4a8r20o7.
( ) Não é ME/EPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhocimsnto e atendimênto àa exigências dê habiliiação;
que esta empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua
pÍoposta com indicaÉo do obieto e do preço oÍerecido os quaas atendem plenamente ao
Edital.

4) Quanto a inêxistôncia de fato impôdilivo de licitar; nos termos do artigo 32, §
2.o, da Lei Federal n.o 8.666/93, que até â presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite
a participar da CONCORRÊNCIA em epÍgrafe, e que Çontra ela não exi§te nenhum pêdido
de falência ou concordala. DeclaÍa, outrossim, conhecer na íntegra o Editãl e que §e

submete a todos os seus termos.

a. D€clara einda, nos teÍmos do artigo 9', lll, da Lei Federal n.o 8.666/93, que nâo
possui em sêu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade
contralante ou Íesponsável pela licitaÉo.
b. DeclaÍa também, nos termos do arligo 90, I e ll, de Lei Federal n.o 8.666/93, quê

não incide em suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a êlaboração indêpandente de Proposta:

a) A proposta anêxa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não Íoi, no iodo ou em parte, direta ou indiretamente,
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informado a, discúido com ou recebido de qualquer outro perticipante potencial ou de fato
da (identificâÉo da IicitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentaÍ a proposta anexa não Íoi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou dê fato da (identiícação da licitaÉo),
por qualqueÍ meio ou por qualquer pessoa;
c) Que náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pes§oa, iÍÍluir na decisão de
quelquêr outro peÍticipantê potencial ou de Íeto da (identificaçáo da licitação) quanto a
participar ou não da referida licitâÉo;
d) Que o conleúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parie, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualqueÍ outro participânte potencial ou de
Íato da (identiÍicaÉo da licitaçáo) antes da âdjudicaÉo do ot{eto da refeÍida licitaçâo;
e) Que o conteúdo da proposta anexa náo foi, no lodo ou em paÍle, direta ou

indirêtamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integranle de (Órgão

licitante) antes da abeÍtura oÍicial das propostas;

0oue está plenamente ciente do teor e da eíensão desta declaraÉo e que detém plenos
podeÍes e informaçóes para flrmá-la.

Local e daia
Nome e assinatura do representante legal

[Obsevaçõo: em caso aíirmativo, assinalar a ressalva acima - E§a declaração deverá ser
emitida em papel que identifique o óryâo (ou emüesa) emÉsorl
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ANEXO t

ODELO DE PROPOSÍA COi'ERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira

responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigaçôes estabelecidas no edital e seus

anexos.

PROPONENTE:
RAZÁO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONUFAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSTÂ DE PREçOS:

Av, João )«lll, S/}{ - Centro
C PJ: 01.G12.63?í}0o1-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXÚXXXX - CPUP AAP

ITEM
DESCRTçAO
DO OBJETO

UNID. OUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOÍÂL

2. PRÂZO DE VALIDADE DA PROPOSTA;
3. PRÂZO PARA EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONDIçOES DE PAGAÍrtÊNTO:
5. DADOS BANCÀRIOS DA E PRESA:
ó' inronuÀçÕes Do REPRESENTANTE ouE AsslNARÁ o coNTRATo (Nome, RG,

CPF, Endereço)

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de

Assinãtura do representante legal da empresa

Minutâ óo Edrál - Prêsào Eptóni» SRP nô )ocl2o23 - CPUPi' ÂP/M
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CiIPJ: 0í.ô12.83210001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXíXXXX. CPUP AAP

llrblica n"

ANEXO IV

ÍTIINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REG§TRO DE PREçO N. _'2023

ATA DE REGISTRO DÊ PREÇO que
entre si celebram o MUNICIPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ/MA, POT

intermédio da SECRETÂR|A iTUNICIPAL
DÊ e a empÍesa
Xxxxxxxxxf«)0m(, tendo por objeto
REGTSTRO DÊ PREçOS para futura e
eventual contratação de pessoa juridica
paÍa fornecimento de
x»qx»ooooo«loo«xxxx.

o uNtciPto DE aLTo ALEGRE DO PINDARÉ - A, por intermédio da sua SECRETARIA
MUNICIPAL DE xxx, CNPJ no situada na
obediência geral a Lei re í0.5m ôe 1'ÍlO7l2OO2, pelos Decretos nc 10.02412019 de
2OlO9l2O1S, no 7.892120í3 ê subsidiariamente pela Lei no 8.666 dê 2ír0ôrí993 (e suas
alteraçõês posteÍiores), neste ato representado pelo o OrdenadoÍ de Despesa§ deste
sodalício, rxxsxx, xx)«x, no@(, Portadora do RG no )ooooo(-xlSSP-MA e inscrita no CPF sob
o no CPF: po«xxx, doravante denominado CONTRÂTANTE, e de oúro lado a empÍesa
XXXXXXXX)«XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxx.oooo«x e lnscriçáo Estadual no

x»Ç«xxr«xxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, nÔ )«xxxxxx, BaiÍro xxxxxxxxx, em 

---- CEP no x xxxxxxno(x, nesie ato Íeptesentada pela(o) SÍa(o). fo(xxxxxxxxx, brasileira(o)'
casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n. )oüxxxxxxxxx, e do CPF no xpoüxxxxxx,
residente e domiciliada(o) na rua xxxxx»q)o(, no x»eoo(, em 

---, 

ê sau valoí
r€gistrado na cláusula segunda desta ata, considerando o júlgamerÍo da licitaÉo na

modalidade PRÊGÃo ELETRÔNICO SRP NÔ xxí2023, Processo no 33012023, bem Gomo a

classificaÉo ds proposta e a respectivâ homologaçáo, RESOLVEM registrar o preço da

empresa, nas quantidades estimadas ânuais, de acordo com a classiÍicaçáo por ela alcançada
no item, atendendo as condições previstas no lnstrumento Convocatório, Termo de Referência

e seus anexos e as constantes desta Ata de RegisÚo de Prê@s, para formaçáo do Sl§TEllA
DE REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contrataçõe§ fúutas sujeitando-§e as partes

às normas constantes das Leis e DecÍelos supracitados e em conformidade com as

disposiçóes a seguir.

PRI EIRA - DO OBJETO

í.1. O obiêto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço unitáÍio obtido na

licitaçao ÉREGÃO ELETRÔNICO SRP n. xxr2023; eírquanto o obieto MEDIATo será o
RegÉfo de Prcços para aquisição de Xlatêriais para o proiêto socia! "CICLO
SOÚDARIO", parà atender as nêcessidades da secretaria dÊ assistància social do
município dê AIto Alegre do PindaÍé -ÍttA, constanles do aludido TeÍmo de Referência que

acompanhou o Edital da citada licitaçáo e que ora o integra.
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PRTFEITURA MUNICIPAT DE ALTO ALEGRT DO PI'{DARÉ . MA

Av. João )(xlll, S/i{ - Cênt o
C PJ: 01.6í 2.832O0{1-21

SEGUNDA - DA CLÂSSIFICAÇÁO DA Ef,PRESA

2,1. Empresa vêncedora:

2.2. Plenilha Demonst.ativa de Preços.

TERCEIRÀ - DA CONTRATAçÃO

3.1. Paê a presente contratação foi instaurado procedimento licitâtório com fundamento nas
Leis no 10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos no 7.892/2013, no 10.02412019.
3.2. Regularmente convocado para retirar a soliciiação de empenho, o fornecedoÍ cumprirá
fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias, prorogável por uma Única vez, se houver
justificativa aceita pelo PMAAP, sujeitando-se às penalidades legalmente eslabelecidas.
3.3. O fornecedor Íica incumbido de apresentar pÍocuração, contrato social, carta de
preposição ou documento equivalente (original ou cópia autênticada), que designe

expressamente o seu representante habiliiado para retirada da solicitaÉo de empenho.
3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata
de Registro de Preços supre a necessidâde de convocâçáo.

CúUSULA OUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a êmpresa que

apresenta; a proposta classificada em 10 lugar em consequência do presente cename, terá
validade pelo prazo dê 12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP peio

Ordenador de Despesas e a classificada em pímeiro lugar'
{.2. Durante o pÍazo de validade da ARP, os órgáos signatários não Íicaráo obígados a
adquiír os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitaçáo quando julgar

oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se

Íor o caso, nos termos da legi§lação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou

indenização às empresas signatárias do SRP.
4,3. Na Éipótêse do ltem 4.r, caso o preço Íesultante da licitâçáo, dispensa ou inexigibilidade

seiâ igual ou supêrior ao constante no Sistema dê Registro de Píêços, o órgão fica obfigado a

aOquúr os mateíais junto à empresa signatáÍia de§te lnstrumento' eis que esta tem o direíto

de preÍeÍência.

Empresa:WLTDA.
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição Éstaduâl: Endereço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: XX)O(XXXr(X CEP: XXXXXXXX)q
TeleÍone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante legal: XXX
R.G: no )(XXXXXxxxx órgáo Exp.: »(xxxxxxxx cPF: xxxxxxxxxx)«

ITEM UNID QTD Uniário Total

I
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PREFTITURÂ MUIIICIPAL DI ÂTTO ALTGRE DO PINDÂRÉ . MÂ
Av. João )«lll, Srlt - Centro
CI{PJ: 01 .3í 2.E32r00Oí -21

4,,1. A partir da vigência da Ata de Rêgistro de Preços, o fornecedor se obíga a cumprir, na
íntegra, todas as condiçôes estabeleÇidas, ficando sujeito, inclusive, às pênalidades pelo
descumprimento de quâlquer de s{ras cláusulas.

cúust LA ou[{TA - DA ADXI ISTRAçÃO OA ATA DE REGISIRO IrE PRÊçOS

5.í. A Gerência da Ata de Registro de Preços frcará a cargo da Pt'rAAP coníorme Dec.eto
Municipal correspondente, nos teÍmos das normas que regem a máéÍia e noÍmatizaçôes
intemas.
5.2. A Ata de Registro de PÍeços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que
previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por ôrgãos ê entidades
da Administração.
5.3. Os órgâos ou entidades interessados na úilizaÉo da Ata de Registro de PÍeços deverão
encaminhar solicitaÉo prévia ao órgão gerenciador/Departamento Adminislrativo.
5.4. A utilizaÉo dêsta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintos
pressupostos:
a) Não-comprometimento da capacidade operaÇional do íomecedor;
b) Anuência expressa do ÍomecedoÍ.
c) Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento
convocâtório;
5.5 O quar{itativo deconente das adesôes à ata de registro de preçls náo poderá êxceder,

na totalidade, ao dobro do quantitetlvo da cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgâo gerenciedor e órgáos participantes, indêpendente do númêro de órgãos

não participantes que aderirem.

SEXTA - DO PREçO

6.í. Os preços registrados paÍa a empresa signatária deste instrumento são aqueles

constantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6,2, Em cada Íomecimenlo, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado
multiplicado pela quantidade que se dese.ia comprar.
6.3. É vedado qualqueÍ reaiuíe de preços duranle o prazo de 12 (doze) meses, a contar da
data de apresentaÉo da proposta, excelo por força de lêgislaçáo ulterior que assim o
permita.
5,4, Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador .ealizatá nova pesquisa de
preços.
6.5. No preço Íegistrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos'

frêtes, seguros, embalagens, encargos sociais etc.).
6.6. A reúsáo de preços ocorerá coníorme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n7 892f2O13 e
cláusulas do edital.

UA. ODO DE RECEBIMENTO

7.í. O recebimento provisório ocanerá no momênto da entrega dos materiais

Contrato que venficará a qualidade dos materiais prestados e confrontará
entregue com o especúcado no TeÍmo de Referência.
7,2, Ó recebimento deíinitivo deverá ocorrer após a entÍega dos materiais.

ao Fiscal do
a qualidade
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7.3. Ém se verificando vícios ou defeitos nos maleriais, o fomecedor será informado para

corrigi-lo imediatamente, flcando nesse peÍíodo interrompida a contagem do prazo para
recebimento defi nitivo.
7.4. A informaçáo ao Íornecedor sobre vlcios ou defeitos na entrega dos materiais será
realizada pelo Fiscal do Contrato.
7.5. Em relaÉo a eventuais deqéscimos, não se adica a regra coÍúida no AÍ1. 65, §2, inciso
ll, da Lei no 8.66d93, podendo os órgãos adquirir quantidade inferior ao estimado, sem
necessidade de anuência da signatária da ARP.

OITAVA . DO LOCAL E PRÂZO DE ENTREGA

8.í. A empresa vencêdora deverá efetuar a entÍega do Objeto conÍoÍme Termo de

Relerência.
8.2. A cãda ,omecimento ou período, o órgáo gerenciador ou aderente da ARP providenciaÍá

a expedição da solicitaÉo de empenho ou documento similar e notmcârá a empÍesa para

proceder a retirada do mesmo.
8.2.1- A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por faÇ-simile ou e-
mail, conÍorme inÍoÍmações constantes na proposta.
8.2.2. Caso a notiÍicação ocorra diretamente na sede da empíesa, a mesma podeÍá ser

acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço.
8.3. decebida a notificação, a empÍesa terá 03 (três) dias uteis para retirada da solicitaçáo de

Empenho/oÍdem de se.viço.
8.,1. A retiÍada da Solicitaçáo de Empenho/oÍdem de serviço somente poderá ser efetuada por

preposto ou rêpresentante da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove

essa situaÉo, bêm como, do Íespe{iivo doc,umento dê identificeÇão
8.5. Os serviÇos poderáo ser executados no horário de expediente, desde que a empresa

mantenha os- locais onde foÍam realizados os serviços sinalizados e em bom estado de

limpeza, para que os usuários dos locais onde os seÍviços estâo sendo realizãdos soÍràm o

menor transtomo possível.
8.6. Os serviços não poderâo preiudicar o fluxo dos pedestrês e veiculos.

8.7. Seráo dê inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostoa'

alimentaçáo, transporte e material.
8.8. o Íomecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP.

8.9. O fornecimento será recebido Drovisoriamente para verificação de conÍormidade da

quantidade e da qualidade;
li.ío. O recebimerno deÍinitivo dar-se-á corÍorme apresentado no Termo de Referência;

a.lO.l. gnr se vetlfcanOo prgblemas na entrega dos serviços' a emprêsa será inÍoÍmada paÍa

corÍili-los, Íicando nesse período inteÍrompíCa a contagem do pÉzo paÂ recebimento

deÍlnitivo.
a.tt. Os serviços, a cada aquisiÉo, deveÍão ser executados de uma só vez no local indicado

no ltem 8.8 dásta Ata. todavia, na hipótese de oconência de fato superveniente â data de

apresentaÉo da pÍoposta, ensejador da aplicaÉo da Teoria da lmprevisão, devidamente

"ãrpr*"óo " "".ito 
pela Adminiatraçáo, a execução dos seÍviços podeÉ ser frâcionada e/ou

pronogada.

9.í. Manler, durante a vigência da ARP, todas as condiçóês de habilitação exigidas no edital

de licitaÉo respêclivo
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9.2. Execúar fielmente o objeto desta Ata, conÍorme Termo de reÍerência, comunicando,
imediatamente, ao representante legal do órgáo gerenciador ou signatário qualquêr fato
impeditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notiÍicaçôes no prazo estabelecido.
9-4. Não assumiÍ obrigaçóes que comprometâm ou preiudhuem a capacidade
,omecimento ao óÍgão gerenciador e aos órgãos parceiros.
9,5, Responsabilizar-se por todos os imposios, seguÍos, taxas e encergos deconenles
objeto do presente instrumento;
9.6. Alender todas as condiçôes de habilitaÉo e qualificação exigidas, nos lermos da Lei no

8666/1993.
9.7. FomeceÍ telefone, e-mail e endereço para notiÍicaçóes e atendimento dos serviços que

surgirem-
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisóes em

nome da contratada em assuntos relacionados a execuçáo do contÍato, especialmente no

cumprimento das determinaçóes do fiscal do contrato.
9.9. A Contretada e Íesponsável pelos danos causados diretamente â Contratante ou a
tercêiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, náo excluindo ou

Íeduzindo essa rêsponsabilidade, a Íiscalização ou o acompanhamento do contrato pela

Contratante.
9.t0. Cabe a CONTMTADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalizaçáo

inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decona qualquer ônus para a

CONTRÂTANTE, não implicando a atividade da fiscalazaÉo sem quâlquer exclusão ou

reduçâo da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive pêÍanle terceiros' po[ qualquer

inegútaridade e, na oconência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou

de seus agenles.

cúuslrlA DEz - oBilGAçÕES ESPECIÂ|S DO ÓRGÃO GERENCIAOOR

de

í0.í, Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.892/2013.
í0.2. Notiícar o Íomecedor para veÍiÍlcar o seu aceite em caso de Íomecamento

aderentes.
10.3. Êncaminhar cópias da ARP âos óÍgãos aderentes
í0.4.í. Caberá ao órgâo aderente a aplicaçâo de penalidade ao fornecedor
descump.imento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada
conhecimento da decisão de aplicâção de penalidade, ao flscal da ARP
í0.5. Cancelar, parcial ou totalmênte, a ARP.

para órgãos

em caso dê
cópia para

1í.í. Os órgáos signatários flscalizaÍão o exato cumprimento das cláusulas e condiçôes

estabêlecidas no ffesente instrumento.
íí,í.í. A omissáo, total ou parcial, da tiscalizaçáo náo eximiÍá o fomec€dor da integral

responsabilidade pelos encargos que são de sua competêncie.
11.â. Cada óígáo participante ou aderente deverá indicâr o Íiscal{estoÍ do contrato'

,í.3. Será Ge;torà da Àa de RegistÍo de Preço o servidor a ser indicado através de Oêcreto

Municipal.
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PRTFTITURA MUNICIPAL DE AITO ALEGRI DO PI'{DARÉ . MA i-
Av. João Xxlll, Srtl - cêntro
CNPJ: 01.612-832,0001 -21

í2,í. O registro do ÍoÍn€cedor será canc€lado quando:
a) descumprir as condições da ata de registro de preçosi
b) náo retirer a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
AdministraÉo, sem justiÍicativa aceitável;

estabelecido pela

c) não aceitar rêduzir o seu preço Íegistrado, na hipólese deste se tomar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofreÍ senÉo pÍevista nos incisos lll ou lV do capú do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou
no art. 70 da Lei no '10.520, de 2002.
'12.í.1. O c€ncelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item
anterioÍ será Íormalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
í2.2. O cancelamento do registÍo de preços poderá ocoÍÍer por fato superveniente, decoírente
dê caso foÍtuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justiÍicados:
a) por Íazâo de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedoÍ.

TREZ E . DO PÂGAi'ENTO

13.í- O pagamento será eÍetuado mediante ordem bancária emitide em Íavor da emprêsa
contratada, na estÍita ordem cronológica da data de sua exigiblidade, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a partar da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas via§, com
todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras e

devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda,

o número do banco, da agência e da conta conente onde deseja receber seu crédato.

í3.2. A cada pagamento será verificâda a situaÉo de validade dos documentos exigidos na

hatilitaÉo
í3.3. Em existindo documento com pÍazo de validade vencido ou irÍegular, o fomecedor será

notiÍicado para Íegularizar.
í3.ií. O fornecedor, dêpois de notiÍlcâdo, terá o prâzo de 15 (quinze) dias parà procêder à

regularização. Findo o prazo, em náo se manifestando ou náo regularizando, o Íato deverá

sêr ceÍtiticado e comunicado ao DêpaÍtamento Administrativo do órgáo gerenciador para as
providências câblveis.
i3.5. Caso a documenlaçÁo esteja disponivel na intemet, o próprio órgão signatário poderá

baixá-la e canear para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao Íornecêdor.
í3.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o Íomecedor Íaça constar, para Ílns

de pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta conente, essim como se

disponível, o númeÍo do fac'símile.
13.i. A adjudicetária não podeÉ apresentar nota fiscâl/fatura com CNPJ diverso do registrado

na Ata dê Registro de Preços.
13.8. A notâ fiscalfatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota

de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que desaconselhê
o pagamento será devolvidà à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no subitem 13.í.
se;á-intêrrompido. A contagem do prazo pÍevisto paÍa pagamento será iniciada a partiÍ da

respec{iva regulaÍizaçáo.
'tl.b. Nenhuir pagamento será eÍetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidaçáo

qualquer obrigaÉó. Esse fato não será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à

atualizaçáo monetária.
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í/t.1. O documento de cobrança (Nota Fiscâ|, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão
comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuída no Art. 40, XlV, "a" da Lei

no 8.666/93, ou interrompeí o prazo, no caso de qualquer incorreção detectada
í4.2. O documento de cobrança será emilido em nome do ór9áo comprador, s€m emendas

ou rasuÍas, fazendo mençáo expressa ao número da Solicitaçáo de Empenho e cofltendo
todôs os dedos da mesma
í4,2,1. o número de inscriçáo no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação
apresentada pa.a habilitaÉo, da PÍoposta Comercial e do documento de cobrança, que

seÍviu de base para emissão da SolicitaÉo de Empenho.
íi1.3, Íodos os tÍibúos incidentes sobre os prodúos ou serviço§ deverão estar inclusos no

valor total do documento de cobrança, obseNada a legislaçáo tributáÍia aplicável à esÉcie
í/t.it. Qualquer alteraçáo de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em
papel timbrado da empresa, assinada por Íepresentante legal, devidamente comprovado por

documento hábil e encaminhado âo órgáo comprador, anles do processamento do respec'tivo

pagamento.
i4.-5. No documento de cobrança náo deverá constar de§cÍiÉo estranha ao constante da

SolicitaÉo de Empenho ê Têrmo de Rêfêrência.

15.í. Nos termos do aÍt. 70 da Lei n" 10.52012002' ficará impedida de licitar e contratar com a

Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municipios e será informado a PMAAP os sistemas de

cadasiramento de fomecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 da mesma Lei, pelo

prazo de até os(cinco) anos, sem prejuízos das multas prcvistas neste Edital ê des demais

penalidades legais, a licitante que:
a) Náo assinar-a Ata de Regisiro de Preços, quando convocada dentro do prâzo de validade

de sua proposta;
b) Não ietirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata;

c) Apresentar documentação falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
o) Retardar, ÍalhaÍ ou fraudar a execuÉo da ob{igaÉo assumida;

0 Não mantíver a proposta;
dt Comoortar-se de modo inidÔneo ou cometeÍ fraude Íiscal.

íá.f.f. bo, Íulcro no aíigo 70 da Let no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8'666/93' a

adjudicâtária ficará sujeita, no caso de atraso injustiÍicado, assim considerado pelo

Ào'rinistr"çao, de ináxecução total ou parcial da obrigação, sem preiuizo das

iesfinsaOiiloaães civil e cÍiminal, asseguÍada a pÍévia ê ampla deÍesa, às seguintes

penalidades:
e) adveÍtênciai
b) multa de:
b:í) o,s%(meio por cento) §obre o valor adjudicado, no caso de atraso-injustiícado para

àeíroiíenio aos prazos eatabelecidos pela AdministraÉo para apresentaÉo de documentos

o, á""in"t t" e àevolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata seia

"rp"iã, 
ãiOfO".l dias, e a crÍério da Administração' poderá configurar inexecuÉo total da

obrigaÉo assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

u:.i olsv«r"io por cento; sôbre o valor constarte da nota de empenho, no ceso de atraso

injuétmcaaà para entrega áo objeto, até o limite de 1ooÁ (dez por cento)' Após 20 (vinte) dias'

ll-olha
I

I Proce

lRuori.

CúUSULA QUATORZE _ DE FATURA ENTO
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,?_t" e-
e a critério da Administraçáo, poderá oconer a não-aceitaÉo do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecuÉo parcial da obrigação assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injuíificado para

substituiçáo do objeto que apresentar defeitos de Íabricaçáo durante o período de garantia,

limitada a incidência de 10(dez) dias. Após essê pÍazo, e e critério da AdministreÉo, poderá

configurar inexecuÉo parcial da ob,rigaÉo assumida;
b.4.) /O% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período

supeÍior ao previsto na alínea "b.3";
b.5.) íO% (dez por cento) sobre o valor total adrudicado, no câso de não a@ttar manter o

compromisso assumido quanto aos preços .egistrados, ou em caso de inexecuçáo total da

obrigaÉo assumida;
c) suspensão iemporária do direito de paÍticipar de licitaÉo e impedimento de contratar com

o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraÉo de inidoneidade parâ licitar ou contratar com a Administração Pública
tà.2. O vaior da multa, apliÇada após o regular proc€§so administrativo' será descontado de
pagamentos eventuâlmente devidos pelo PMAAP à adjudicatáÍia ou cobrado judicialmente

por meio da Procuradoria Geral do Município.
is.l. es sançoes previstas nas alíneas "a', "C e "d' do subttem í5.1.í poderáo ser aplicadas,

cumulativamente, à pena de multa.
í5.4. As penalidades píevistas nas alineas "c" e'd'do subitem í5.í.í também poderâo ser

aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conÍoíme o caso que tenha sofrido condenação
definitiva poÍ ÍÍaudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito visando a frustrar os objetivos

da licitaçâo ou demonstrar não possuir idoneidade para contÍatar com a AdministraÇão'

í5.5. Só a contratada náo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias rieis
contado da intimaçáo por parte da PMÂAP, o respec{ivo valor será encaminhado para

execuÉo pela Procuradoria Geral do Municipio.
fS.e. Oo áto que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, a

contar da ciência da intimaçâo, podendo a AdministraÉo reconsiderar ou nâo sua decisão ou

nesse prazo encaminhá-lo devidâmente informado paÍa a apreciaÉo e decisão supeÍior,

dentro do mesmo PÍazo.
í5.7. Serâo publicades na lmprênsa OÍicial âs sançõe§ administrâiivas previstâs no subitem
'15.1.1 , c, d, àesta ARP, inclusive a reabilitaÉo perante a Administração Pública'

í5,8. ô Êossível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sançôes âdministrativas

aplicáveis ao fomecedor, inctusive aplicaçáo da pena prevista n"-"!"lll,^9t acordo com o

que preceitua a Lei no 10.520/02, n" 8.666i/93 e pelos Decretos no 7'8922013, no 3 555/00 e

regimento intemo conespondente.

16,1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçóes contidas nos documentos a

seguiÍ especificados, cuios teores sáo conhecidos e acatados pelas partes:

ãi?àit"r i" Pregão El;kôníco sRP no xxí2023 - Proc' 330'2023' Termô de Referência

quê acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociaÉo/recomposiÉo de pÍeço'

c) Ata da Sessão Pública.
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Éothas t' -d-
lpror"rro * 2i0-
juor'..un" Ç)

í7.1. O fornêcedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente
instrumento:
a) Modificá]o, unilateralmente, para melhoÍ adequaÉo às finalidades do interesse público,
nos teÍmos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor;
b) Cancelá-lo, totâl ou parcialmenie, nos casos especiÍcâdos no A,t20 e 21 do Decreto
7.892t2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuçâo, total ou parcial, deste instrumento;
e) Fiscâlizarjunto com os demais órgãos signatáíos, o fomecimento dos matenais

DEZOITO - COH

í8.í. As conespondências expedidas pelas paÍtes signatárias deverão mencionar o número
deste instrumento e o assunto especiÍico da conespondência.
í8.í.í. As comunicaçóes feitas ao órgâo gerenciador deverão ser endereçadas â:

PNETATUNI MUIICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . TIA - PMAAP
COÍíISSÃO PER ANENTE DE LICITAçÃO . CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Cenko, Alto Alegre do Pindaré - MA.

18.2, Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fomecedores deveráo ser
comunicadas por escrito ao órgão gerenciadoí.

DEZENOVE - DAS DISPOSI FINAIS

19.í, A SolicilaÉo de Émpenho, uma vez emiiida, náo substitui o instrumento da ARP.
í9.2. Todo inslrumento de procuraÉo deverá constar fiÍma reconhecida do mandante, nos

têrmos do Art. 6í, § 20, do Código Civil Brasileiro.
í9,3. O fornecedoi obriga-se a manter em compatibilidâde com as obrigaçôes por ele

assumida, com todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a
cumprir Íielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei no

8.666/93 e legislaçâo complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.

í9.ií. Os lvidos em

encâminhado ao Ordenador dê Desoesas Darâ homolooacão.

is Íeito
Reoistro de PreÇos com a emoresa contratada ou seu orocurador e a ouem interessar'

taviando-se, ao linal da reuniáo. ata circunstanciada assinada oor todos os oresentes e

VINTE - DA PI.,,BLI

2O-1. PaÍa eÍicácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu eÍrato
publicaÉo na lmprensa O{icial do Município, em coÍÚormidadê com o f}êcÍê{o

10.o24n019.

Alegre do Pindaré,/MA, para dirimir quaisquer conlrovéEias advindas da execução d€sta Ata

de RegistÍo de Preços.

de

l,gúusuLAV!!tlE!,{Uj!9JqR9-- 

- 

---l
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santâ Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto
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2í.2. E por estarem de acordo, aÉs lido ê assinado, as partes Íirmam a presenle ÂRP êm
o2(dues) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na
Gerencia Setodal de LicitaÉo do órgáo gerenciador, na forma do Art. 60 da Lei no 8.666/93.

de..-....-..........-....................... de 20....-

Responsável legal da CONTRÂTANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXíXXXX - CPUP AAP

ANEXO V

[INUTA DO CONTRATO

cowTRÁÍO Í{o _/2023/Pr,AAP
TER O DE CONTRATO DE CO PRA E
VENDA OUE ENTRE SI CELEBRA O

uNtcíPto DE aLTo ALEGRE oo
HNDARÉ, ATRAvÉs DA suA
SECRETARIA [UillClPAL DE rxxü E A

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O UNIC|PIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ' 4, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA
UNICIPAL DE xxxxrx, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do Pindaré/MA,

CNPJ no 0í.612.832/000í-2'1, neste ato representada re§peclivamente pela sua SecretáÍia
Municipal de Saúde Sra. xxxxxxxxx, xxxxxx, xx»«)«, Portadora do RG no xxxxxxxxxxxxxxxx
e inscrita no CPF sob o n'CPF: xxxxxxxxxrüxxxxx, doravante denominada CONÍRATANTE
e a empresa 

-inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ do
Ministério da Fazenda sob o no- estabelecida (inseÍir êndêroço comPlê{o), neste ato
denominada CONTRATADA, representada pot (inseÍir o cargo), senho(a) (quallfrcagão do
sigoatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o-' poÍtâdor

do R.G. n'-de acordo com a representaÉo legal que lhe é oúorgada poÍ 

-(inseÍir
qual do3 instrumentos: procuração/contrato sociauestatuto social) RESOLVEm celebrâr
o presente Contrato decoÍrente da licitaÉo na modalidade Prêgão Eletrônico SRP n.o

xxx/2o23/CPUPÍúÂAP e do PÍoco§eo AdministÍativo n'o 330/202Usocretária nunicipal
d. Srúdc, com fundamento da Lei Ír" 10.520, de 17 de julho de 2002' do DecÍeto no '10.024'

de 20 de setembro de 2019, da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nÔ 10.520, de 17

de julho de 2OO2 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

í. cúusuLA PRt E|RA - oBJÉTo

1.'1. O objeto do presente Termo de Contrato paÍa aquisiÉo de material de Expedienle com a

Íinalidade de alender as necessidades da administração pública de Alto Alegre do Pindaré -
MA, conforme especificaçôes e quantitativos estabêlecidos na cláusula 1.2.

1.2. A discriminaçáo segue abaixo:

2. cúusuLA sEGUNDA - vtcÊNcla

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato teÉ início a partir da data dê âssinatura do

contÍato que deve-rá ter vigência alé 31t12t-, prorrogável na forma do art. 57' §1o, da Lei

no 8 666, de '1993

PRECO UNIT.

Minutâ do EdIâl - Pre!áo Eblrô.i» sRP n'ü,'2023 - CPUPiTÂÂP/MÁ
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3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O vâlor do presente Termo de Contrato é de
3.2. o cÍonograma de desembolso será conÍorme quantitativo solicitado, nos leÍmos da alínea
'b', inciso XIV do aÍt. 40, da Lei FedeÍal n'8.666/93.
3.3. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e índiíetas
decorrentes da execuçâo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeio da contrataçáo.

/T. CúUSULA OUÂRTA - DOTAçÂO ORçA ENTÁRIA

4.l.As despesas deconentes desta contrataçáo estão programadas em dotaÉo
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, na classificaçáo abaixo.

xxxx xxxx xx xx x x x xx xx xx xxx xx xx xx x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x

5. CúUSULÂ OUINTA _ PAGA ENTO

5.Í.O pagamento seÍá feito pela PrefeituÍa Municipal de Atto AlêgÍe do Pindaré/MA, em
moeda coÍrente nacional, mediante TransÍerência Banéria Eletrônica, direto na Conta da

Contratada e oconerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo
do mâterial, mediante a apresentação da compêtente Nota Fiscal ou Fatura;
5.1.1.4 CONTRÂTADA deverá protocolar na sede dêsta Preieitura e solicitação dê
pagamento, assinâda e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado,

contendo o n" do proc€sso licitatório, as infoÍmaç6es para crálito em @nta co.rente como:

nome e número do Ban@, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota

Fiscâl devidamente atesta. emitida sêm rasura, em letra bem legível' juntamente com cópia

do @ntrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidôes atualizadas:

Certiticado de RegulaÍidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Certidão dê Débitos Tràbálhistàs - CNDT, Ce;tidâo Negetiva de Dét$lÔ junto à Previdênciã

Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tribúos Federais e à Dívida

Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da

Procuradorie Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por

órgáos das Secretaías de Fazenda do Estado e do Municipio.
5.,. Como condiçáo para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condiçõF-s de habilitaçâo;
5.3. O recebimento não eiclui a responsabilidade da Contratada pelo peíeito desempenho do

mateÍial fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades detectada§ quando da

utilizaÉo do reÍerido mateÍiâl;
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se

admitindo notas fiscâis/faturas emitidas com oúro CNPJ, mesmo de filiais ou da matrÍz.

5.5. O pagamento dar-se-á dil'etamente na Cofita Conerúe no 

-. 

Agênciâ no

. Banco

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAçÕES

6.1. O preço contratado é fixo e ineajustável.
6.2. Event;ais alteÍaçóes contratuais reger-seáo pela disciplina do art. 65 da Lei no 8 666' de

1993.

l4muta do Edlrsl- PrêgâofleÚÜ,icô sRP nÔ xxr/2023 - CPUPMÂÁP/MA

na 38 de 4'1



olhas no

TOCESSO

ublice n(

6.3.Â CONTMTADA é obrigade â eceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4.4s supressões resultantes de acordo cêlebÍado entre as partes contratantes poderâo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉI A - ENTREGA E RECEBI ENTO DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser realizado, em até 15 (quinze) dias a contâr do
recebimento da ordem de fornecimento, cuja a entrega se dar-se-á conforme quantitativo

solicitado, durante o periodo de vigência do contrato.
7.1.1. Os itens deverão ser enlÍegues na sede da SecretaÍia Municipal de Saúde, localizada
na Rue Rio Branco, S/N, TÍizidela, Município Alto Alegre do Pindaé - MA, CEP no 65 398-
O0O, aos cuidados do SupeNisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às
13:00hs.

s. cLAÚsuLA orTAvA - FrscÂLlzaçÃo

8.1. A Íiscalização da execuçáo do obieto será efetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9. 1 . As obrigaçôes da CONTRATANTE e da CoNTMTADA são aquelas previstas no Proieto

Básico.

í0. CLÁUSULA DÉCIiIA _ SANçÕES ADMINISTRÂTIVAS

10.í Comete infraÉo âdministrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei n' 10.520,

de 2002, a Contratada que:
10.1.1 inexecl.rtar total ou parcialmente qualqueÍ das obÍiJações assumidâs em

deconência da corÍrataçáo;
10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3 fraudar na execuÉo do contrato;
10.'1.4 comportar-se de modo inidôneo;
'10 1 5 comeier Iraude Íiscal:
10.1.6 não mantiver a Proposta.
í0.2 A Conlrâtada que comeier qualquer das infrações discÍiminadas no subitem acima 

'icarásuj€ita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal' às seguintes sançóes.

10.2.1 adveàên;ia por hltas leves, assim entendidas equelas que não acanetem prêjuizos

significativos para a Contratânte;
10i.2.2 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado

sobre o valor da parcêla inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o

limite de 30 (tÍinta) dias;
10.2.3 multa compensatória de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;
10.2.4 em calo de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percêntual do

subitem acima, será aplicada de foÍma propoÍcional à obrigaÉo inadimplida;

10.2.5 suspensáo àe licitar e impedimerto de contÍatar com o óÍgão, entidâde ou unidade

administrativa pela qual a AdministraÉo Pública opera e atua concÍetamente, Wlo Ptao de

até dois anos;

t

w,
pREFEtruRÂ irutÜopal DE atro Ât-tGRE Do ptNDÂRÉ - MA

Av. João Xxlll, Srl{ - C.nto
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í0.2.6 impedimento de licitar e contíatar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA
com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAÂP/MA pelo
prazo de até cinco anos,
10.2.7 declaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública'

enquanto perdurarem 06 motivos delêrminantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitaÉo perante a própria aúoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que e Contratade .essarcir a Contratante pelos prêiuizos causados;
í0,3 Também Iicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n'8.666, de 1993, a
Contratada que:
'10.3.'1 tenha sofrido condenaçáo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscâl no

rêcolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2 tenha pÍaticado atos ilicitos visando a frustrar os obietivos da licitaçáo,

10.3.3 demonstre náo possuir idoneidade para contratar com a Administragáo em virtude de
atos illcitos praticados.
10.44 aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proces§o

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se

o pro€edimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.
tti.sA autorioade competente, na aplicaçáo das sançôes, levará em considerâção a

gÍavidade da conduta do infÍator, o caráteÍ educativo da pena, bem como o dâno ceusado à

Administração, observado o principio da proporcionalidade

10.6 As penalidades seráo obrigatoriamenle regisÚadas no Sistema de Cadastro Prôprio da

PMAAP/MA,

íí. CúUSULA DÉCI APRI EIRÂ- RESCISÃO

í'1.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previslas no aÍl 78

da Lei ;'8.666, de 1993, com a§ consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejulzo das sanções apliúveis.
it.2.É aamlssivet a fusão, cisão ou incorporação da contíatada com/em outra É€ssoa

luriãica, aesae que sejam observados pela nova pessoa juridica lodos os requisito§ de
'haulitação 

exigi<los na iicitaçáo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do

contrató; não iaja prejuizo á exeúçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do conÍato.
113 os àsos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4.4 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em câso de rescisão

administÍãtiva pÍêvista no art. 77 dá Lêi no 8.666, dê 1993.

íí 5. O termo de rescisáo será precedido de RelatóÍio indicativo dos seguirÍes aspeclos'

conÍorme o caso:
f i.s.l. Balânço dos evêntos contratuais já cumpridos ou parciâlmente cumpridos;

11.5.2. RelaÉo dos pagamentos iá eÍetuados e ainda devidos;
'11.5.3. lndenizações e multas.

12. CúUSULA DÉCI A SEGUI{DA - VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONTMTADAI
iã. t.l. ár"ion"r ou utilizar este TêÍmo de conüato para qualquer operaÉo Íinancêira;

ii.lz ini"norp.t a execuçáo contratual sob alegaÉo de inadimplemento poÍ parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. SubconEetar.

í3. cLÁusuLA DÉcllúA TERCEIRA - Dos cAsos oi,lssos'
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'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçóes
contidas na Lei nô 8.666, de '1993, e demais normas gerais de licitaçôes e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de
'1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

11. CúUSULA DÉCr A OUARTA - PUBLTCAçÂO

14.'l.lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficialdo Municipio, no prazo previsto na Lei n0 8.6ô6, de 1993.

í5. CúUSULA DÉCI A QUINTA _ FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígaos que deconerem da execuÉo desie Termo de Contrato
será o da Comarcâ de Santa LuzialMÂ, responsável pelo Municlpio de Alto Alegre do
Pindaré/MA.

Para tirmeza e validade do pacluado, o presente TeÍmo de Contrato foi lavÍado em três (três)
vias de igualteoí, que, depois dê lido e achâdo em oÍdêm, vai âssinado pelos contraentes.

Alto AlegÍe do Pindaré, _ de

CPF:

TESTEMUNHAS:
Nome:

xrtx\r(r.xro.txxtYtxtYx)o.{o.YxxxxJxxxxxxx
Responsável legal dã CONTRATÂNTE

xxxxxxl.xxxIIxxxxxxxxlxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal da CONTRÁÍADA

Nome:
CPF:

w
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